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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DESOBEDIÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA E PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA 
PRESENTE VIA. ALEGAÇÃO DE INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS 
PELO TRIBUNAL. INOCORRÊNCIA. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS OPERANDI. SUPOSTO 
EXECUTOR DE HOMICÍDIO PRATICADO EM RAZÃO DE RIVALIDADE 
DE FACÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-
probatório, a estreita via do habeas corpus, não é adequada para a 
análise das teses de negativa de autoria e da existência de prova robusta 
da materialidade delitiva.

2. A prisão preventiva do agravante foi decretada 
especialmente para garantia da ordem pública, o que restou preservado 
pelo órgão colegiado, tendo, portanto, a custódia sido mantida pelos 
mesmos motivos apresentados pelo Magistrado de primeiro grau, não 
havendo falar em novos fundamentos.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão cautelar foi 
adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, 
com base em elementos concretos, a periculosidade do agravante e a 
gravidade do delito, evidenciadas pelas circunstâncias da conduta 
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criminosa, em que o acusado alvejou a vítima com dez tiros em via 
pública, em razão de rivalidade de facção criminosa, a qual veio a óbito; o 
que demonstra concreto risco concreto ao meio social e justifica a 
imposição da medida extrema.

4. As condições favoráveis do agente, por si sós, não impedem 
a manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada, 
conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-
probatório, a estreita via do habeas corpus, não é adequada para a 
análise das teses de negativa de autoria e da existência de prova robusta 
da materialidade delitiva.

2. A prisão preventiva do agravante foi decretada 
especialmente para garantia da ordem pública, o que restou preservado 
pelo órgão colegiado, tendo, portanto, a custódia sido mantida pelos 
mesmos motivos apresentados pelo Magistrado de primeiro grau, não 
havendo falar em novos fundamentos.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão cautelar foi 
adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, 
com base em elementos concretos, a periculosidade do agravante e a 
gravidade do delito, evidenciadas pelas circunstâncias da conduta 
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criminosa, em que o acusado alvejou a vítima com dez tiros em via 
pública, em razão de rivalidade de facção criminosa, a qual veio a óbito; o 
que demonstra concreto risco concreto ao meio social e justifica a 
imposição da medida extrema.

4. As condições favoráveis do agente, por si sós, não impedem 
a manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada, 
conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LEONARDO HELBERT DA SILVA 

BRAGA contra decisão singular por mim proferida, de fls. 109/123, na qual não conheci 

do habeas corpus.

No presente regimental, alega o agravante que a decisão não demonstrou a 

necessidade concreta da prisão preventiva. Afirma que as decisões lastrearam-se em 

considerações genéricas e referências abstratas às elementares constitutivas do tipo 

penal imputado.

Enfatiza que a Corte estadual teria agregado nova motivação para manter a 

prisão preventiva, providência vedada pelo ordenamento jurídico.

Aponta as condições pessoais favoráveis do paciente, quais sejam, 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa.

Assevera, ainda, que o paciente não integra organização criminosa, nem utiliza 

o crime como meio de vida.

Ressalta a suficiência da aplicação de medidas alternativas ao cárcere.

Requer, assim, "seja reconsiderada a r. decisão monocrática, ou provido o 

presente Agravo Regimental e, consequentemente, conhecida e concedida a ordem em 

sua integralidade, conforme requerido" (fls. 128/132).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.
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Inicialmente, é certo que o Magistrado de primeiro grau, ao decretar a prisão 

preventiva, entendeu, com base nos elementos de prova disponíveis, estarem 

demonstrados indícios mínimos de autoria e prova da materialidade delitiva. Nesse 

contexto, é inadmissível o enfrentamento da alegação de negativa de 

autoria/participação no delito, na via estreita do habeas corpus, ante a necessária 

incursão probatória, que deverá ser realizada pelo Juízo competente para a instrução e 

julgamento da causa.

Cito precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. REVISÃO DOS INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. REQUISITOS DA CUSTÓDIA. RISCO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. MODO DE 
EXECUÇÃO E GRAVIDADE CONDUTA. GARANTIA DA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA, NA ESPÉCIE. CONTEMPORANEIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Vislumbrada pela instância ordinária a 
existência dos indícios suficientes de autoria do crime 
para justificar a custódia cautelar, contrariar esse 
entendimento implicaria afastar o substrato fático em 
que se ampara a acusação, o que, como é sabido, não 
é possível na estreita e célere via do habeas corpus.

2. A prisão preventiva do Agravante encontra-se 
devidamente fundamentada, nos exatos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal, constando da decisão que 
decretou a custódia: a) o risco concreto de reiteração 
delitiva, notadamente diante da existência de outras ações 
penais em trâmite contra o Increpado, em que se lhe 
imputa a prática do crime de homicídio qualificado; b) o 
modus operandi do delito, evidenciado pela "forma como a 
vítima foi executada, com o emprego de fogo e violência 
extremada"; e c) o risco que a liberdade do Acusado 
representa para a instrução criminal, pois "a maioria das 
pessoas não testemunha pelo medo que sente dos 
recorridos que, em liberdade, continuam a cometer delitos, 
dissuadindo pessoas que tenham visto ou tenham alguma 
informação sobre o delito de depor".

3. Demonstrada a necessidade da imposição da 
prisão preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de 
quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão, 
elencadas no art. 319 do Código de Processo Penal.

4. A tese de ausência de contemporaneidade da 
prisão preventiva não foi debatida no aresto impugnado, o 
que impede a manifestação desta Corte sobre o tema, sob 
pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 672.089/RS, relatora Ministra 
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LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe de 28/3/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. NEGATIVA DE AUTORIA. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. RÉU EM LUGAR INCERTO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA E DA FUTURA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A tese de insuficiência das provas de autoria 
quanto ao tipo penal imputado ao agravante consiste 
em alegação de inocência, a qual não encontra espaço 
de análise na estreita via do habeas corpus ou do 
recurso ordinário, por demandar exame do contexto 
fático-probatório.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime, da presença de indícios suficientes 
da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo 
Tribunal para garantia da ordem pública em razão da 
periculosidade social do agravante, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas, pois está sendo acusado, como 
um dos mandantes, diretamente interessado e beneficiado 
pelo crime, que ceifou a vida da vítima, seu ex-sócio, em 
razão de desentendimentos empresariais, mediante 
promessa de recompensa e mediante recurso que 
dificultou a sua defesa (surpresa).

4. Soma-se a isso, o fato de o agravante estar em 
local incerto e não sabido.

5. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, 
tais como ocupação lícita e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando evidenciada a sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 160.426/SP, relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe de 11/3/2022).

 
No mais, o Juízo de primeiro grau, ao homologar a prisão em flagrante do 

agravante, converteu-a em prisão preventiva. A Corte estadual, por sua vez, manteve a 

referida segregação antecipada, nos seguintes termos:
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"Presentes os requisitos de admissibilidade, é de se 
conhecer, conforme segue, do presente pedido de habeas 
corpus.

Ao se examinar detidamente a documentação 
acostada à impetração, verifica-se, às p. 14-16, que a 
decretação da prisão preventiva restou fundamentada 
como garantia da ordem pública, nos seguintes termos:

 
[…] Verifico, quanto ao custodiado, que a materialidade do delito 
está presente bem como indícios suficientes de autoria. No que 
concerne à possibilidade de substituição da prisão preventiva 
por medidas cautelares diversas, estas se apresentam 
inadequadas e ineficientes, as circunstâncias em que se deu 
a prisão, verificando elementos concretos que bem 
demonstram a gravidade da conduta perpetrada pelo 
custodiado, autorizando a conclusão de que solto no 
momento, representa risco à ordem pública, sendo este 
fundamento idôneo para justificar a segregação cautelar. 
Entendo ainda que, isoladamente, condições pessoais 
favoráveis, como primariedade e residência fixa, não 
representam óbice à decretação da prisão preventiva, sobretudo 
quando cristalinamente identificadas a necessidade e a 
adequação da medida. [...]

 
Após um perfunctório exame do caderno 

processual, verifiquei constaremprova da existência do 
delito e indícios suficientes da autoria. Isto, considerando-
se o início de cognição nos moldes do que exige o art. 312 
do Código de Processo Penal.

Dito isso, impende examinar a necessidade de 
arresto cautelar da liberdade com extrema acuidade vez 
que a decretação da prisão preventiva ou a denegação da 
liberdade provisória, quando presentes os motivos que 
ensejam aquela, é, frequentemente, interpretada como 
mácula ao princípio constitucional da presunção de 
inocência, porquanto a pessoa, simplesmente acusada do 
cometimento de um crime, isto é, sem uma sentença penal 
condenatória transitada em julgado, é levada ou mantida 
no cárcere.

Tal raciocínio estaria correto não fosse pela 
exigência de uma interpretação sistêmica do ordenamento 
jurídico, norteada pela Constituição Federal e segundo os 
princípios que a informam. Há, neste tocante, o aparente 
choque entre dois valores que são igualmente importantes: 
de um lado, um princípio constitucional de feição individual, 
a presunção do estado de inocência, e, de outro, 
necessidades de ordem pública, quais sejam a 
preservação da segurança e da paz social, a realização de 
uma correta instrução criminal e a garantia de aplicação da 
lei penal. Não são incompatíveis entre si tais valores.

O ordenamento jurídico nacional admite a 
coexistência entre a presunção de não-culpabilidade e a 
prisão preventiva, esta somente como situação excepcional 
e aplicabilidade restrita e adstrita às hipóteses previstas na 
lei processual e, ainda assim, por tempo que não exceda 
os limites da razoabilidade. Igualmente, a jurisprudência 
segue na mesma esteira:

[...]
A documentação ora em análise demonstra, 

desde logo, que o paciente se encontra efetivamente, 
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ao menos neste momento, desprovido do mínimo de 
idoneidade necessária para a permanência em 
liberdade, pois, do que consta do auto de prisão em 
flagrante, teria confessado, com riqueza de detalhes, o 
assassinato da vítima, faccionado de organização 
criminosa rival com 10 tiros, em plena via pública, em 
retaliação à tentativa de homicídio sofrida dias antes e 
a desentendimentos anteriores.

Para tanto, teria comprado armamento, no seu 
dizer, “a coisa mais linda mundo” para defender-se de 
quaisquer dos integrantes achegados àquela, além de 
locado veículo, utilizado para visitar o bairro onde morava, 
“dominado” por organização criminosa rival, quando a 
avistara, descendo do carro para, em seguida, assassiná-
la. Tal versão se coaduna com dados colhidos nos 
sistemas policiais de monitoramento de ruas e 
levantamento acerca do veículo na empresa locadora.

Assim, a violência exacerbada empregada no 
modus operandi revela a periculosidade do agente e seu 
desvalor pelo bem jurídico vida, tendo declinado: “aí eu 
desci do carro e dei 10 tiros...os primeiros foram na cara, 
na boca...dei 5 tiros...carreguei o revólver e dei mais 5 tiros. 
de lá eu dei o carro para o meu amigo mateus lá no 
genibaú e fui passear na praia da beira mar.”

A prudência evidencia que, quando, como in casu, a 
acusação diz respeito a imputações de exacerbada 
nocividade, uma vez presentes os requisitos elencados no 
art. 312 do Código de Processo Penal, é imprescindível a 
adoção da medida constritiva excepcional da liberdade, no 
desiderato maior de preservar a tranquilidade do cotidiano 
comunitário, assegurar a aplicação da lei penal ou por 
conveniência da instrução criminal.

[...]
É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que 

as condições favoráveis do paciente, por si sós, não 
impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada. Ademais, importa lembrar que 
a manutenção da prisão está em harmonia com a 
presunção constitucional de inocência, nos termos do 
disposto no inciso LXI do artigo 5º, ambos da Constituição 
Federal. Desta forma:

 
“Primariedade e bons antecedentes não afastam a possibilidade 
da prisão preventiva, em qualquer das hipóteses do art. 312 do 
CPP, quando, emdespacho fundamentado o juiz justifica 
convenientemente a medida” (STJ - RHC n.° 205 - MG - Reg. 
n.° 899274-0 - Rel. Min. Assis Toledo). “A circunstância de o réu 
ser primário e de bons antecedentes não é bastante para 
impedir a decretação da sua prisão, quando presentes outros 
elementos que a recomendam. H. C. indeferido” (STF - HC n. 
82559-SP - 2ª Turma - Rel. Min. CARLOS VELLOSO - DJU 
4/4/2003 página 00066).

 
Assim, não se vislumbram quaisquer ilegalidades ou 

arbitrariedades na ordem de prisão exarada, tampouco, 
surgiram fatos novos aptos a desconstituí-la, de modo que 
a substituição por medidas cautelares diversas da privação 
de liberdade não se mostra, no presente momento, 
suficiente para fins de acautelar a ordem pública, uma vez 
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presentes os requisitos e pressupostos legais para sua 
imposição.

Diante do exposto, em consonância com o parecer 
ministerial, conheço da presente impetração para denegar 
a ordem requestada." (fls. 27/30)

 
De início, no que se refere à alegação do agravante quanto à inovação de 

fundamentação do decreto preventivo pela Corte estadual, não há constrangimento 

ilegal a ser sanado, tendo em vista que o Juízo a quo, ao proferir a decisão que 

decretou a custódia cautelar do agravante, destacou que "as circunstâncias em que se 

deu a prisão, verificando elementos concretos que bem demonstram a gravidade da 

conduta perpetrada pelo custodiado, autorizando a conclusão de que solto no 

momento, representa risco à ordem pública, sendo este fundamento idôneo para 

justificar a segregação cautelar" (fl. 27).  Assim sendo, nota-se que o Tribunal de 

origem destacou a gravidade do delito em razão do acusado ter ceifado a vida da vitima 

em razão de pertencer a organização criminosa rival, alvejando-a com 10 tiros, em 

plena via pública, que justificou a decretação da custódia cautelar pelo Juízo de 

primeiro grau.

No que se refere à ausência de fundamentação da custódia cautelar, o Superior 

Tribunal de Justiça tem o entendimento pacífico de que a custódia cautelar possui 

natureza excepcional, somente sendo possível sua imposição ou manutenção quando 

demonstrado, em decisão devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

É certo, ainda, que, em razão do princípio da presunção da inocência ou da não 

culpabilidade, a prisão preventiva deve ser a exceção, imposta apenas aos casos em 

que não for possível a manutenção da liberdade com ou sem a implementação de 

medida cautelar diversa prevista no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão cautelar foi adequadamente 

motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos 

concretos, a periculosidade do agravante e a gravidade do delito, evidenciadas pelas 

circunstâncias da conduta criminosa, em que o acusado alvejou a vítima com dez tiros 

em via pública, em razão de rivalidade de facção criminosa, a qual veio a óbito; o que 

demonstra concreto risco concreto ao meio social e justifica a imposição da medida 

extrema.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes desta Corte Superior de 
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Justiça:
 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. NEGATIVA DE AUTORIA. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NECESSIDADE 
DE ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. DISCUSSÃO DE TRÂNSITO. PERIGO COMUM. 
TIROS EFETUADOS EM VIA PÚBLICA, DURANTE 
HORÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO DE PESSOAS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida 
segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça ? 
STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na 
inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal.

2. A negativa de autoria não foi objeto de exame no 
acórdão impugnado, o que obsta a análise por este 
Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em indevida 
supressão de instância. Ademais, é certo que o Magistrado 
de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva, 
entendeu, com base nos elementos de prova disponíveis, 
estarem demonstrados indícios mínimos de autoria e prova 
da materialidade delitiva. Nesse contexto, é inadmissível o 
enfrentamento da alegação de negativa de 
autoria/participação no delito na via estreita do habeas 
corpus, ante a necessária incursão probatória, que deverá 
ser realizada pelo Juízo competente para a instrução e 
julgamento da causa, que no caso em apreço é o Conselho 
de Sentença do Tribunal do Júri. Precedentes.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos 
no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, conforme se tem da leitura 
do decreto preventivo e do acórdão impugnado, 
verifica-se que a custódia cautelar foi adequadamente 
motivada pelas instâncias ordinárias, tendo sido 
demonstradas, com base em elementos concretos, a 
periculosidade do paciente e a gravidade do delito, 
consubstanciadas pelo modus operandi da conduta 
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delitiva - o paciente supostamente efetuou vários 
disparos contra a vítima e seu veículo, por motivo 
torpe decorrente de vingança, após uma discussão de 
trânsito, que ocorreu por conta de uma manobra que 
causou um pequeno acidente, gerando perigo comum, 
pois os tiros foram efetuados em plena via pública, 
durante horário de grande circulação de pessoas, por 
volta das 17h30 -, o que demonstra risco ao meio social 
e justifica a manutenção da custódia cautelar.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência 
de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
que as condições favoráveis do paciente, por si sós, não 
impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 651.353/RO, de minha Relatoria, QUINTA 

TURMA, DJe 16/4/2021).
 
PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, 
pois a decisão que a impôs delineou o modus operandi 
empregado pelo recorrente, consistente em tentativa 
de homicídio em comparsaria mediante disparos de 
espingarda e posterior troca de tiros com a polícia. 
Tais circunstâncias denotam sua periculosidade e a 
necessidade da segregação como forma de acautelar a 
ordem pública.

3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da 
prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto 
tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por 
via de consequência, sua periculosidade.

4. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva 
destacou que o agente responde a outras ações penais na 
mesma comarca pela prática de delitos de latrocínio e 
receptação qualificada, evidenciando sua reiterada 
atividade delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação 
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provisória como forma de acautelar a ordem pública.
5. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 121.115/AL, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/3/2020).
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE INJUSTIFICADO 
EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, 
prescreve: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação". No entanto, 
essa garantia deve ser compatibilizada com outras de igual 
estatura constitucional, como o devido processo legal, a 
ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, 
precisam ser asseguradas às partes no curso do processo. 
Assim, eventual constrangimento ilegal por excesso de 
prazo não resulta de um critério aritmético, mas de uma 
aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

2. No caso, trata-se de processo complexo, o qual 
trata de delitos de elevada gravidade, com treze réus, 
necessidade de expedição de carta precatória e 
instauração de incidente de conflito de competência, não 
se constatando nenhuma desídia imputável ao poder 
judiciário.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão 
acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em 
nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da 
CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF) que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

4. O decreto de prisão cautelar encontra-se 
devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação 
vigente. Foram regularmente tecidos argumentos 
idôneos e suficientes ao cárcere provisório do paciente 
nas decisões transcritas, principalmente para a 
garantia da ordem pública, notadamente em razão da 
profissionalização e organização da associação 
criminosa, demonstrando que os recorrentes fazem do 
crime seu principal meio de subsistência. Além disso, 
durante a investigação, demonstrou-se a continuidade 
ininterrupta das práticas delitivas, razão pela qual a 
soltura prematura dos recorrentes atenta contra a 
ordem pública, notadamente em razão do risco de 
reiteração delitiva.
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5. Recurso ordinário em habeas corpus a que se 
nega provimento.

(RHC 110.588/PI, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
10/5/2019).

 
Assinalo, ainda, que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

cautelar quando devidamente fundamentada.

A propósito, confiram-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 
691/STF. AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. MODUS OPERANDI. 
NECESSIDADE DE ASSEGURAR A ORDEM PÚBLICA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão 
firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus 
contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio 
mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade, o que não ocorre na espécie. Inteligência do 
verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

2. As decisões ordinárias constatam que o 
modus operandi empregado (o réu, em tese, na 
companhia de um corréu e a mando de terceiro, teria 
amarrado e amordaçado a vítima, e desferido 9 tiros 
contra a mesma, motivado pela disputa do tráfico de 
drogas na região) revela maior periculosidade do 
agravante a justificar a manutenção da medida extrema 
para assegurar a ordem pública.

3. As condições subjetivas favoráveis do 
paciente, tais como primariedade, bons antecedentes e 
residência fixa, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

[...]
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 570.802/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 4/5/2020).
 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 

EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. INTEGRANTES DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 

Documento eletrônico VDA39539801 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 15/12/2023 11:05:45
Código de Controle do Documento: f0a1b844-23ed-4f83-85ce-8133ed19f385



ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. EXCESSO DE 
PRAZO. COMPLEXIDADE. INSTRUÇÃO ENCERRADA. 
SÚMULA 52/STJ. INOCORRÊNCIA. EXTENSÃO DA 
DECISÃO PROFERIDA POR OUTRO JUÍZO. MATÉRIA 
NÃO ENFRENTADA PELO TRIBUNAL. SUPRESSÃO. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. NÃO CABIMENTO. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do art. 312 do CPP.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública, notadamente em razão de indícios de 
que os recorrentes integram estruturada organização 
criminosa hierarquizada (Comando Vermelho), com 
vários integrantes, voltada para a prática reiterada de 
crimes de tráfico de drogas, com clara divisão de 
tarefas, em gravíssima afronta ao poder público, bem 
como pelas circunstâncias em que se deu o flagrante, 
oportunidade que foram apreendidas na posse de arma de 
fogo (Maylon), radiotransmissor (Gabriel) e dinheiro, os 
quais também estavam na posse dos demais corréus, sem 
olvidar que, naquela ocasião, ao serem abordados pelos 
policiais, tentaram empreender fuga, e, ademais, não 
possuem vínculos no distrito da culpa, conforme 
destacaram as instâncias ordinárias, o que revela tanto a 
gravidade concreta da conduta quanto a periculosidade do 
recorrente, e justifica a imposição da medida extrema. 
Precedentes.

III - Conforme a jurisprudência do col. Pretório 
Excelso, também enquadra-se no conceito de garantia da 
ordem pública a necessidade de se interromper ou diminuir 
a atuação de integrantes de organização criminosa, no 
intuito de impedir a reiteração delitiva. Precedentes do STF 
e do STJ.

IV - Quanto ao pedido de extensão da decisão que 
revogou a prisão de corréus, nos moldes do art. 580 do 
CPP, considerando que o benefício foi concedido por outro 
juízo e ainda que o eg. Tribunal de origem não se 
pronunciou sobre o mencionado pleito, esta Corte Superior 
fica impedida de examinar a questão, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.

V - Quanto ao alegado excesso de prazo para a 
formação da culpa, trata-se de questão superada, tendo 
em vista que conforme informações do Juízo de origem, o 
processo encontra-se na fase das alegações finais. Incide 
no caso, portanto, o enunciado sumular n. 52 desta Corte 
Superior, segundo o qual "encerrada a instrução criminal, 
fica superada a alegação de constrangimento ilegal por 
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excesso de prazo".
VI - A presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.
(RHC 118.604/RJ, Rel. Ministro LEOPOLDO DE 

ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 2/3/2020).

 
Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido, confiram-se:
 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. ATUAÇÃO 
ORGANIZADA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
E RISCO DE REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE DA 
AGENTE. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO 
CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que as instâncias ordinárias 
demonstraram satisfatoriamente a necessidade da 
medida extrema em razão da gravidade concreta da 
conduta - a recorrente integra extensa e bem 
estruturada organização criminosa voltada para o 
tráfico interestadual de entorpecentes, com grande 
movimentação de drogas (identificando-se o transporte 
de cerca de 12kg de entorpecentes por viagem 
realizada, sendo que, em um flagrante, foram 
apreendidos 25kg de skank com corréus), sendo, 
inclusive, companheira de um dos líderes da 
associação. Apontou-se, ainda, que, mesmo após a 
prisão, os líderes da referida organização criminosa, 
inclusive o companheiro da vítima, proferiram ameaças 
a outros corréus.

3. A vinculação com o referido grupo criminoso 
demonstra a periculosidade da recorrente, 
evidenciando a probabilidade concreta de continuidade 
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no cometimento de delitos.
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão; o contexto fático indica 
que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública. 
Precedentes.

5. Recurso ordinário em habeas corpus a que se 
nega provimento.

(RHC 106.428/PB, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 1º
/3/2019).

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

PROCESSO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. ORDEM 
PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
PLEITO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO MERCENÁRIO PRATICADO MEDIANTE 
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA E 
AMEAÇA AO CORRÉU. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. O art. 312 do Código de Processo Penal 
apresenta como pressupostos da prisão preventiva o 
periculum libertatis e o fumus commissi delicti, este 
caracterizado pela prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria; aquele representado pela garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei 
penal.

2. O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no 
sentido de que não há ilegalidade na "custódia 
devidamente fundamentada na periculosidade" do agente 
"para a ordem pública, em face do modus operandi e da 
gravidade em concreto da conduta" (HC 146.874 AgR, Rel. 
Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/10/2017, DJe 26/10/2017).

3. Na hipótese em apreço, a imputação da 
prática delitiva de tentativa de homicídio mercenário, 
como mandante, praticado mediante recurso que 
dificultou a defesa da vítima, demonstra concretamente 
o perigo que irradia da conduta do Réu e permite 
acautelar a ordem pública.

4. A existência de depoimento, em juízo, no sentido 
de que o Recorrente ameaçou o Corréu, caso este não 
assumisse sozinho a autoria do delito perseguido, reforça a 
necessidade da preventiva para conveniência da instrução 
criminal.

5. A presença de condições pessoais favoráveis do 
Agente, como primariedade, domicílio certo e emprego 
lícito, não representa óbice, por si só, à decretação da 
prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 
da cautela. Precedentes do STJ.

6. Havendo fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, por consequência lógica, 
torna-se incabível sua substituição por medidas 
cautelares alternativas à prisão, por serem 
insuficientes. Precedentes do STJ.
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7. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 101.982/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

SEXTA TURMA, DJe 1º/3/2019).
 

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0268464-1 HC 842.384 / C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02032317920238060300  06288142820238060000  2032317920238060300  
6288142820238060000

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PHABLO HENRIK PINHEIRO DO CARMO 
ADVOGADO : PHABLO HENRIK PINHEIRO DO CARMO  - CE032714 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : LEONARDO HELBERT DA SILVA BRAGA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO HELBERT DA SILVA BRAGA (PRESO)
ADVOGADO : PHABLO HENRIK PINHEIRO DO CARMO  - CE032714 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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